
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.223 - BA (2014/0185874-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : LEONIDIO SOUZA DAMASCENO FILHO 
ADVOGADOS : ETIENNE COSTA MAGALHÃES 
  IRACEMA BRANDÃO DE LIMA MARQUES 
  MURILLO RIBEIRO SENNA PINHEIRO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE PENHORA DE ATIVOS 
FINANCEIROS. BACEN-JUD. DEFERIMENTO. SITUAÇÃO FÁTICA 
DESFAVORÁVEL À CONSTRIÇÃO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO, SEM A 
DEMONSTRAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA. 
POSSIBILIDADE. TRANSCURSO DO TEMPO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1. "Novo pedido de busca de ativo financeiro por meio do Sistema Bacen-Jud pode ser deferido, 
desde que observado o princípio da razoabilidade [...] a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, no sentido de que não há indício de modificação da situação da executada e, por 
isso, nova diligência não seria oportuna nem mesmo razoável, demanda, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1408333/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 17/12/2013).
2. A pretensão do exequente não necessita do esgotamento das instâncias recursais ordinária e 
extraordinária para ser analisada e, se o caso, acolhida. Se a recorrente possuir informações ou 
documentos que embasem sua pretensão, deve apresentá-los ao juízo da execução, o qual não 
está impedido de analisar sucessivos pedidos, quando infrutíferos outros anteriores.
3. A aferição da relevância do transcurso de tempo para o deferimento da diligência depende do 
reexame fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.223 - BA (2014/0185874-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : LEONIDIO SOUZA DAMASCENO FILHO 
ADVOGADOS : ETIENNE COSTA MAGALHÃES 
  IRACEMA BRANDÃO DE LIMA MARQUES 
  MURILLO RIBEIRO SENNA PINHEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE contra decisão que negou seguimento a seu recurso especial, cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PEDIDO DE PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. BACEN-JUD. 
DEFERIMENTO. SITUAÇÃO FÁTICA DESFAVORÁVEL À CONSTRIÇÃO. 
RENOVAÇÃO DO PEDIDO, SEM A DEMONSTRAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA 
SITUAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE DE O PEDIDO SER RENOVADO A 
QUALQUER MOMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL AO 
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

O recorrente, em síntese, considera que o simples transcurso do prazo entre um pedido de 

penhora e outro legitima o deferimento de nova ordem de penhora por meio do Bacen-Jud. Nessa 

linha, aduz que, passados mais de 4 anos, é razoável se determinar nova ordem de constrição de 

ativos financeiros.

É o relatório.

 

Documento: 1387845 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.223 - BA (2014/0185874-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE PENHORA DE 
ATIVOS FINANCEIROS. BACEN-JUD. DEFERIMENTO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DESFAVORÁVEL À CONSTRIÇÃO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO, 
SEM A DEMONSTRAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO 
FINANCEIRA. POSSIBILIDADE. TRANSCURSO DO TEMPO. SÚMULA N. 
7 DO STJ. 
1. "Novo pedido de busca de ativo financeiro por meio do Sistema Bacen-Jud pode ser 
deferido, desde que observado o princípio da razoabilidade [...] a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de que não há indício de 
modificação da situação da executada e, por isso, nova diligência não seria oportuna 
nem mesmo razoável, demanda, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1408333/SC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17/12/2013).
2. A pretensão do exequente não necessita do esgotamento das instâncias recursais 
ordinária e extraordinária para ser analisada e, se o caso, acolhida. Se a recorrente 
possuir informações ou documentos que embasem sua pretensão, deve apresentá-los ao 
juízo da execução, o qual não está impedido de analisar sucessivos pedidos, quando 
infrutíferos outros anteriores.
3. A aferição da relevância do transcurso de tempo para o deferimento da diligência 
depende do reexame fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Como consignado 

na decisão ora agravada, a pretensão do exequente não necessita do esgotamento das instâncias 

recursais ordinária e extraordinária para ser analisada e, se o caso, acolhida. 

Deveria, assim, tomar as providências cabíveis, no primeiro grau de jurisdição, para 

embasar seu novo pedido de utilização do bacen-jud, não servindo ao acolhimento de sua tese, em 

sede de recurso especial, a simples alegação de transcurso de tempo, mormente porque a 

verificação da relevância do alegado transcurso, ante a análise procedida pelo Tribunal de origem, 

dependeria do reexame fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ).

Aliás, no caso específico, o Tribunal foi expresso ao consignar que não haveria motivo para 

se determinar nova ordem.
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A respeito, dentre outros:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. MULTA ADMINISTRATIVA. IBAMA. 
PEDIDO DE NOVA DILIGÊNCIA JUNTO AO SISTEMA BACEN-JUD. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA DO EXECUTADO. RAZOABILIDADE NÃO 
CONFIGURADA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, novo pedido de busca de ativo 
financeiro por meio do Sistema Bacen-Jud pode ser deferido, desde que observado o 
princípio da razoabilidade. Precedentes: AgRg no REsp 1.311.126/RJ, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/5/2013 e REsp 1.328.067/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18/4/2013.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de que não 
há indício de modificação da situação da executada e, por isso, nova diligência não 
seria oportuna nem mesmo razoável, demanda, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1408333/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
17/12/2013).

Se a recorrente possuir informações ou documentos que embasem sua pretensão, deve 

apresentá-los ao juízo da execução, o qual não está impedido de analisar sucessivos pedidos, quando 

infrutíferos outros anteriores.

O argumento pertinente ao transcurso do tempo não é suficiente, por si só, para autorizar a 

ordem de constrição.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0185874-1 REsp 1.471.223 / BA

Números Origem:  00371580720124010000  2006.33.08.003040-6  200633080030406  371580720124010000

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : LEONIDIO SOUZA DAMASCENO FILHO
ADVOGADOS : ETIENNE COSTA MAGALHÃES

MURILLO RIBEIRO SENNA PINHEIRO
IRACEMA BRANDÃO DE LIMA MARQUES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF / Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : LEONIDIO SOUZA DAMASCENO FILHO
ADVOGADOS : ETIENNE COSTA MAGALHÃES

MURILLO RIBEIRO SENNA PINHEIRO
IRACEMA BRANDÃO DE LIMA MARQUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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